


Em que consiste a Nova Lei de Investi-
mento Privado em Angola – NLIP, Lei n.º 
20/11 de 20 de maio? De que forma é 
que a mesma estabelece as bases gerais 
do investimento privado em Angola?

O Investimento Privado é uma aposta 
estratégica do Estado Angolano para o 
desenvolvimento económico e social do 
país, para o aumento da competitivida-
de da economia, para o crescimento da 
oferta de emprego e para a melhoria 
das condições de vida da população 
Angolana. A aplicação da anterior Lei 
de Bases do Investimento Privado (Lei 
n.º 11/03, de 13 de maio) evidenciou 
a necessidade de serem introduzidas 
alterações, não só destinadas à manu-
tenção e reforço dos direitos e garantias 

dos investidores privados, mas também 
à consagração de regras suscetíveis de 
�…�Ž�ƒ�”�‹�Ð�‹�…�ƒ�”�� �‘�� �”�‡�‰�‹�•�‡�� �‡�•�� �“�—�‡�•�–� �‘�� �‡�� �†�‡�� �‡�•-
timular a celeridade dos procedimentos 
aplicáveis no âmbito da apresentação, 
apreciação e aprovação dos projetos de 
investimento privado. 
A NLIP procura precisamente atingir 
�ƒ�“�—�‡�Ž�‡�•���‘�„�Œ�‡�–�‹�˜�‘�•�á���ƒ�•�•�‹�•���…�‘�•�‘���‡�•�–�ƒ�„�‡�Ž�‡-
�…�‡�”�� �—�•�� �•�‹�•�–�‡�•�ƒ�� �†�‡�� �„�‡�•�‡�Ð�À�…�‹�‘�•�� �‡�� �‹�•�…�‡�•�–�‹-
�˜�‘�•���Ð�‹�•�…�ƒ�‹�•���‡���ƒ�†�—�ƒ�•�‡�‹�”�‘�•���‡���—�•���‡�•�’�‡�…�À�Ð�‹�…�‘��
regime cambial, variável em função do 
impacto económico e social dos projetos 
na economia.

Que lacunas ainda identi�ca na NLIP? 
De que forma é que a mesma vem po-
tenciar as mais-valias do país?

Angola é atualmente um dos 
países com um enorme potencial 
de crescimento e desenvolvimen-
to, embora ainda seja necessário 
«limar algumas arestas» para 
que este processo seja sequente 
e enriquecedor, principalmente 
no domínio do investimento 
privado que, como sabemos, 
é hoje uma aposta estratégica 
do Estado Angolano em prol do 
desenvolvimento económico e 
social do país. A Revista Pontos 
de Vista conversou com António 
Vicente Marques, Advogado e 
Sócio da AVM Advogados, marca 
fundada em 1998 e que iniciou a 
sua atividade em Luanda, Angola, 
decorria o ano de 2003, que 
revelou as principais alterações 
existentes com a introdução da 
Nova Lei de Investimento Privado 
em Angola – NLIP, Lei n.º 20/11 de 
20 de maio e de que forma é que a 
mesma pode ser fundamental no 
sentido de continuar a alavancar 
investimentos privados em terras 
angolanas. 

Angola e a Nova Lei de Investimento Privado

Por um lado, a NLIP contempla concei-
�–�‘�•���•�‘�”�•�ƒ�–�‹�˜�‘�•���‡���ƒ�•�’�‡�–�‘�•���†�‡���”�‡�‰�‹�•�‡���“�—�‡��
podem suscitar algumas dúvidas no 
plano da interpretação jurídica e con-
�–�”�‘�˜�±�”�•�‹�ƒ�•���“�—�ƒ�•�–�‘���ƒ�‘���•�‡�—���ƒ�Ž�…�ƒ�•�…�‡���’�”�ž�–�‹�…�‘��
(é o caso, por exemplo, das regras apli-
cáveis ao investimento privado de valor 
inferior a um milhão de dólares). 
Por outro lado, o limite mínimo de in-
vestimento (por cada investidor) para 
poder usufruir das prerrogativas de 
repatriamento de capitais e acesso a 
�‘�—�–�”�ƒ�•�� �ˆ�ƒ�…�‹�Ž�‹�†�ƒ�†�‡�•�á�� �Ð�‹�š�ƒ�†�‘�� �’�‡�Ž�ƒ�� ���������� �‡�•��
USD 1.000.000 (Um Milhão de Dólares 
dos Estados Unidos da América) poderá, 
em algumas situações, revelar-se exces-
sivamente elevado, nomeadamente para 
�•�‘�…�‹�‡�†�ƒ�†�‡�•���†�‡���’�‡�“�—�‡�•�ƒ���‡���•�±�†�‹�ƒ���†�‹�•�‡�•-

�•� �‘�� �“�—�‡�á�� �†�‡�˜�‹�†�‘�� �•�� �•�ƒ�–�—�”�‡�œ�ƒ�� �†�ƒ�•�� �ƒ�–�‹�˜�‹�†�ƒ-
�†�‡�•�� �“�—�‡���†�‡�•�‡�•�˜�‘�Ž�˜�‡�•�á�� �•� �‘�� �”�‡�“�—�‡�”�‡�”�‹�ƒ�•��
em princípio investimentos avultados. 
���•�–�‡�•���•� �‘���ƒ�Ž�‰�—�•�•���’�‘�•�–�‘�•���“�—�‡���’�‘�†�‡�”� �‘���˜�‹�”��
�ƒ���•�‡�”���ˆ�ƒ�…�‹�Ž�•�‡�•�–�‡���…�Ž�ƒ�”�‹�Ð�‹�…�ƒ�†�‘�•���‘�—���ƒ���Œ�—�•�–�‹�Ð�‹-
�…�ƒ�”���—�•�ƒ���”�‡�Ð�Ž�‡�š� �‘���ƒ�†�‹�…�‹�‘�•�ƒ�Ž�ä

Sendo esta a quinta lei de Angola, des-
de a sua independência, de que forma 
veio mudar a «face» do país em prol da 
regulamentação do investimento es-
trangeiro? 

���� ���������� �‡�˜�‹�†�‡�•�…�‹�ƒ�� �ƒ�� �’�”�‡�‘�…�—�’�ƒ�­� �‘�� �“�—�‡��
o legislador teve em adaptar os incen-
�–�‹�˜�‘�•�á�� �„�‡�•�‡�Ð�À�…�‹�‘�•�� �‡�� �ˆ�ƒ�…�‹�Ž�‹�†�ƒ�†�‡�•�� �ƒ�� �…�‘�•�…�‡-
der, em função do impacto económico 
e social dos projetos, harmonizando os 
interesses gerais do Estado e da econo-
mia com os interesses dos investidores 
privados. 
���‡�•�–�‡�� �…�‘�•�–�‡�š�–�‘�á�� �‘�� �•�‘�˜�‘�� �“�—�ƒ�†�”�‘�� �Ž�‡�‰�ƒ�Ž��
passou, por um lado, a reconhecer ex-
�’�”�‡�•�•�ƒ�•�‡�•�–�‡���“�—�‡���‘�•�� �‹�•�…�‡�•�–�‹�˜�‘�•�� �‡���‘�•�� �„�‡-
�•�‡�Ð�À�…�‹�‘�•���Ð�‹�•�…�ƒ�‹�•���‡���ƒ�†�—�ƒ�•�‡�‹�”�‘�•���•� �‘���•� �‘���†�‡��
concessão automática ou indiscrimina-
da, nem ilimitados no tempo. Por outro 
lado, a alteração do montante mínimo 
de investimento para aceder ao Regi-
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me do Investimento Privado (para USD 
1.000.000 Um Milhão de Dólares) e as 
limitações ao repatriamento imediato 
de capitais traduzem o enfoque na exi-
gência de qualidade dos investimentos 
e a preocupação em torno do per�il dos 
investidores.

A NLIP não se aplica aos projetos de in-
vestimento aprovados ao abrigo da lei 
anterior, mas aplica-se aos processos 
pendentes. De que forma é que este fac-
to pode atrasar projetos importantes 
para o país? Existe forma de contornar 
esse facto?

A aplicação do regime transitório con-
templado na NLIP tem gerado alguma 
controvérsia. Apesar de a NLIP estipular 
expressamente que a mesma não se apli-
ca aos processos de investimento apro-
vados antes da sua entrada em vigor, a 
prática tem demonstrado que a Agência 
Nacional para o Investimento Privado 
(“ANIP”) apenas admite comunicações 
e alterações mínimas aos projetos de in-
vestimento privado aprovados ao abri-
go da lei anterior. Nos restantes casos, 
aquela entidade tem entendido, com 
frequência, que as alterações apresen-
tadas são quali�icáveis, em razão da sua 
natureza substancial, como novos proje-
tos de investimento privado, a apreciar 
ao abrigo da NLIP. 

De que forma é que esta nova lei difere 
da anterior? Como é que a mesma cor-
responde a um novo quadro estratégico 
em matéria de investimento privado em 
Angola?
Para além das diferenças já elencadas, em 
matéria de requisitos de acesso ao Regi-
me de Investimento Privado e ao caráter 
excecional dos incentivos e bene�ícios, 
foram introduzidas algumas alterações 
nas zonas de desenvolvimento elegíveis 
para efeitos da atribuição de incentivos e 
bene�ícios �iscais (os Municípios das Pro-
víncias de Namibe e Malanje passaram a 
integrar a Zona de Desenvolvimento B e 
as Províncias de Lunda-Norte e Lunda-
-Sul passaram a integrar a Zona C). 
A habitação social, a hotelaria e o turis-
mo passaram a �igurar entre os setores 
prioritários da atividade económica e a 
construção civil, quando não seja des-
tinada à habitação social, deixou de ser 
considerada como um setor prioritário. 
Foram de�inidos novos limites tempo-
rais (máximos) para a concessão de be-
ne�ícios �iscais, nomeadamente ao nível 
do Imposto Industrial, do Imposto sobre 
a Aplicação de Capitais e do pagamento 
de Imposto de Sisa pela aquisição de ter-
renos e imóveis adstritos aos projetos 
de investimento. 
A NLIP introduziu ainda a possibili-
dade de serem também concedidos 
incentivos no quadro da aplicação, em 

território nacional, da totalidade ou 
parte dos lucros gerados em virtude de 
um investimento externo anterior, que 
sejam passíveis de exportação (“Rein-
vestimento Externo”). Nesta medida, o 
compromisso de reinvestimento no País 
pode igualmente proporcionar a con-
cessão de facilidades e incentivos acres-
cidos no quadro do investimento inicial.

os governantes pretendem para o país?
Esta lei re�lete uma opção política estra-
tégica do Executivo angolano no sentido 
de privilegiar projetos de investimento 
mais estruturantes.

O que podem «ganhar» as empresas 
portuguesas com a NLIP? 
O regime contratualizado de incentivos 
da NLIP tem a vantagem de conferir 
maior certeza aos investimentos e ofe-
recer previsibilidade à generalidade dos 
investidores, após aprovação do projeto. 
Porém, a �ixação do montante mínimo 
de investimento em um milhão de dó-
lares) também poderá ter um efeito de 
retração no investimento das empresas 
portuguesas em Angola, especialmente 
no setor dos serviços que, habitualmen-
te, não requer níveis de investimento 
tão elevados.
Em todo o caso, as empresas portugue-
sas bene�iciam, em termos gerais, de 
uma vantagem crucial relativamente a 
empresas originárias de outros países, 
que consiste no facto de Angola ter o 
português como língua o�icial e de exis-
tir já em Angola uma comunidade em-
presarial portuguesa ou luso-angolana 
muito relevante.

Acabou a lei «cega», ou seja, enquanto 
que a anterior lei (Lei n.º 11/03) regu-
lava apenas a forma, o método e os 
incentivos a conceder em matéria de 
investimento, sem preocupações de ar-
ticulação com o restante ordenamento 
jurídico existente à época, a Nova Lei é 
mais complexa, não se tratando portan-
to de uma lei de puro investimento?

A NLIP é, efetivamente, mais abrangen-
te do que a anterior Lei de Bases do 
Investimento Privado e promove uma 
maior harmonização dos interesses dos 
investidores privados com os interesses 
gerais do Estado e da economia, fazen-
do depender o sistema de atribuição de 
incentivos e bene�ícios do impacto eco-
nómico e social dos projetos, nas respe-
tivas zonas de implementação. Com a 
NLIP, as linhas orientadoras do investi-
mento privado passam a ser princípios 
efetivamente conformadores do siste-
ma e o regime estabelecido aprofunda 
a relação do investimento privado com 
aspetos �iscais, aduaneiros, cambiais, 
societários e de índole administrativa.

Como é do conhecimento geral Angola 
tem apresentado nos últimos anos ta-
xas de crescimento económico bastan-
te elevadas, na ordem dos dois dígitos, 
ainda que as mesmas tenham vindo a 
decrescer desde 2008, produto da cri-

abissal no preço do petróleo em 2009 
que ditou uma forte travagem no ritmo 
de crescimento económico. Apesar de 
tudo o ritmo de crescimento tem sido 
forte. De que forma se explica o cres-
cente interesse das empresas em inves-
tir em Angola?

Os investimentos das empresas regem-
-se, em regra, por critérios de raciona-
lidade económica, pelo que, havendo 
perspetivas de Angola vir a registar um 
crescimento acima da média, é natural 
que o País se torne um destino de in-
vestimento de eleição. Não obstante os 
efeitos da crise internacional, Angola 
continua a apresentar um elevadíssimo 
potencial de crescimento. Trata-se de 
um dos maiores exportadores de petró-
leo de África, um dos principais fornece-
dores desta matéria-prima à economia 
chinesa e o país ainda carece do alarga-
mento de infraestruturas de base a todo 
o seu território, o que permite facilmen-
te antever que, pelo menos, o setor da 
construção continuará particularmente 
ativo. Os atuais indicadores económicos 
de diversas instituições internacionais 
apontam igualmente Angola como um 
dos Países que deverá apresentar, nos 
próximos anos, um crescimento mais 
elevado do PIB, que deverá traduzir-se 
na intensi�icação da atividade comer-
cial, no desenvolvimento do próprio 
mercado interno e na acentuação do seu 
potencial de exportação. 
Nesta medida, e considerando as pers-
petivas de fraco crescimento em Portu-
gal e, de uma forma genérica, na maioria 
das economias ocidentais, é muito natu-
ral que os investidores portugueses e in-
ternacionais continuem a dirigir as suas 
atenções para projetos de investimento 
em Angola, como meio de diversi�icação 
e compensação da falta de crescimento 
nos mercados internos em que habitual-
mente operam.

O investimento privado, a par do inves
timento público, continua a ser uma 
aposta estratégica do Estado angolano, 
para a mobilização de recursos huma

gicos, com vista ao desenvolvimento 
económico e social do País. Acredita 
que este potencial de crescimento só 
será possível se existir uma forte com
ponente legislativa a apoiar esses mes
mos investimentos? A NLIP aporta esse 
desiderato?

Tendo presente a conjuntura económica 
internacional e a situação vivida em An
gola, tal como acima descrito, é perfeita
mente compreensível que as autoridades 
e o legislador Angolano tenham a preocu
pação de delinear as bases para o investi
mento privado, de fomentar o investimen
to nos setores e áreas de desenvolvimento 
menos privilegiados, de de�inir o per�il 
dos investidores que ofereçam maior ca
pacidade e consistência e de encorajar a 
formação de quadros Angolanos. 
Neste contexto, a regulação do investi
mento privado não pode deixar de ser 
entendida como um instrumento essen
cial para a prossecução dos �ins indica
dos e para o desenvolvimento económi
co e social do País.

A AVM Advogados possui espaços físi
cos em Angola, mais concretamente em 
Luanda e em Cabinda. Qual a impor
tância de estar presente no «terreno» 
para conquistar parceiros e setores de 
mercado?
Angola é o nosso terreno natural e o nos
so projeto não seria concebível sem uma 
forte e marcante presença local. A AVM é 
uma sociedade de matriz angolana que, 
a partir de Angola, se internacionalizou.

Quais são as principais linhas de ação de 
futuro da AVM Advogados em Angola? 
A nossa estratégia para o futuro, em An
gola, passa por dar sequência ao proces
so de crescimento sustentado que temos 
vindo a experimentar e por continuar o 
reforço do nosso investimento na for
mação de jovens Advogados e Advoga
dos-estagiários, que temos promovido 
ativamente. 

A NLIP procura precisamente atingir aque-
les objetivos, assim como estabelecer um 

variável em função do impacto económico 
e social dos projetos na economia
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